
Resumo: O Programa Universidade para Todos – 
ProUni é uma política pública educacional desenvolvida 
pelo Estado com o envolvimento de compromissos e 
ações que possibilitam o desenvolvimento cultural e 
social de um povo. O artigo apresenta uma pesquisa 
qualitativa e tem como objetivo realizar um estudo 
bibliográfico e documental sobre o ProUni enquanto 
política pública para expansão do ensino superior. 
Para tanto, foi realizada uma pesquisa bibliográfica 
e documental, com abordagem qualitativa. Diante 
dos resultados encontrados, o ProUni, sem sombra 
de dúvidas é de fundamental importância para a 
expansão do ensino superior no Brasil, não somente 
democratizando o acesso à egressos da rede pública, 
como também garantindo um bom negócio as 
instituições privadas em termos de renúncia fiscal.
Palavras-chave: ProUni. Educação. Superior. 
Democratização.

Abstract: The University for All Program - ProUni is an 
educational public policy developed by the State with 
the involvement of commitments and actions that 
enable the cultural and social development of a people. 
The article presents a qualitative research and aims to 
carry out a bibliographic and documentary study on 
ProUni as a public policy for the expansion of higher 
education. For that, a bibliographical and documentary 
research was conducted, with a qualitative approach. 
Given the results found, ProUni is undoubtedly of 
fundamental importance for the expansion of higher 
education in Brazil, not only democratizing access to 
egresses of the public network, but also ensuring a 
good business of private institutions in terms of tax 
waiver.
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Introdução
Para Mead (1995), políti ca pública é um campo dentro do estudo da políti ca que analisa o 

governo à luz de grandes questões públicas. “O fi nanciamento da educação superior é considerado 
um serviço público e se fará com recursos públicos e privados” (PEREIRA FILHO, 2011, p. 29).

Segundo Catani, Hey e Gilioli (2006), a expansão e democrati zação do ensino superior, 
enquanto políti ca pública teve início na Reforma Universitária do governo Lula, passando por uma 
série de discussões e propostas, na criação do Programa Universidade para Todos (ProUni). 

O Programa tem como objeti vo, oferecer bolsas de estudos, parcial ou integral em insti tuições 
de ensino superior privada a estudantes de baixa renda (SEGENREICH, 2009). Ou seja, trata-se de 
uma políti ca estratégica que visa solucionar a insufi ciência de oferta na educação superior brasileira 
e atender às prioridades estabelecidas pelo Plano Nacional de Educação.

Sabe-se que o discurso de democrati zação do ensino superior, por meio do ProUni, recebeu 
muitas críti cas, tanto na criação, como no decorrer do projeto ao longo deste período (2005-2018). 
Desta forma, pergunta-se: de que forma o ProUni tem expandido o ensino superior no Brasil?

O presente trabalho teve como objeti vo principal, realizar um estudo bibliográfi co e 
documental sobre o ProUni enquanto políti ca pública para expansão do ensino superior, e 
objeti vos secundários, conhecer como se deu a criação do ProUni; identi fi car os principais desafi os 
enfrentados pelo ProUni; e verifi car os principais benefi ciários do ProUni, no espaço temporal de 
2005-2018.

Para que o resultado desse trabalho se tornasse possível fez-se uso da pesquisa exploratória, 
na qual se uti lizou o levantamento bibliográfi co para embasamento teórico e documental para o 
levantamento dos dados e assim se chegar ao resultado.

Para facilitar o entendimento do leitor, esse arti go encontra-se estruturado da seguinte 
forma: a primeira seção traz as notas introdutórias. Na segunda seção, foram contempladas as 
considerações sobre as visões teóricas do Programa Universidade para Todos, na mesma seção traz 
Políti cas Públicas, Condicionalidades do ProUni; e Bolsas Ofertadas e Distribuídas (2005-2018). Na 
terceira seção os procedimentos metodológicos, onde relata como a pesquisa foi desenvolvida e 
os resultados da pesquisa. Por fi m, na quarta seção as considerações fi nais onde nos possibilitará 
perceber se os objeti vos propostos foram alcançados.

O Programa Universidade Para Todos

Contexto Histórico das Políti cas Públicas no Brasil
No fi nal do século XX, principalmente a parti r do fi nal da década de 1970, período marcado 

por crises econômicas, sociais e políti cas, o Estado é fortemente questi onado tanto em suas funções 
quanto nos outputs de suas ações na realidade social (HOCHMAN; ARRETCHE; MARQUES, 2007). 
Ainda segundo Hochman, Arretche e Marques (2007) os estudos na área de políti cas públicas no 
Brasil iniciaram no fi m da década de 70, a parti r do início da democracia. Trevisan e Bellen (2008, p. 
532), reforçam isso ao dizer que “a análise de políti cas públicas experimentou um boom na década 
de 1980, impulsionada pela transição democráti ca”.

Os três moti vos centrais da expansão dos estudos de políti cas públicas foram: deslocamento 
da agenda pública, fi m do período autoritário e a difusão internacional da ideia da reforma e 
aparelho do estado (TREVISAN; BELLEN, 2008).

Nos últi mos anos, vários estudos sobre políti cas públicas foram publicados, disciplinas de 
políti cas públicas foram criadas ou inseridas nos programas de graduação e pós-graduação; criaram-
se linhas de pesquisa especialmente voltadas para essa área; insti tuíram-se agências de fomento à 
pesquisa e linhas de fi nanciamento (ARRETCHE, 2003). Para Souza (2006, p. 26), considera que as 
políti cas públicas se confi guram como: 

[...] o campo do conhecimento que busca, ao mesmo tempo, 
“colocar o governo em ação” e/ou analisar essa ação (variável 
independente) e, quando necessário, propor mudanças 
no rumo ou curso dessas ações (variável dependente). A 
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formulação de políti cas públicas consti tui-se no estágio em 
que os governos democráti cos traduzem seus propósitos e 
plataformas eleitorais em programas e ações que produzirão 
resultados ou mudanças no mundo real.

Para a autora, políti ca pública, do ponto de vista analíti co, se confi guram como uma área da 
Ciência Políti ca, “pois permite interface com outras áreas do conhecimento, como a Sociologia e a 
Economia” (PEREIRA; SILVA, 2010, p. 12).

As políti cas públicas podem ser compreendidas como “(...) o conjunto de iniciati vas, ações, 
planos, programas, metas e estratégias traçados pelo Estado visando ao bem-estar da coleti vidade 
e ao interesse público” (LIMA; PACHECO, 2017, p. 494).

Políti cas públicas são ações do governo que visam atender carências da sociedade 
relacionadas com o interesse econômico, políti co, social e cultural, tendo como responsável legal 
os detentores do poder público. Para tanto, por mais que a elaboração e aplicação das políti cas 
públicas sejam de competência destes responsáveis, a sociedade civil e movimentos sociais podem 
propor propostas (TERRA, 2016).

Ainda segundo Terra (2016) as políti cas públicas, geralmente, podem ter funções distributi va, 
redistributi va ou regulatória, cada qual possuindo suas parti cularidades, sendo estas apresentadas 
a seguir:

Distributi va: o Estado distribui bens ou serviços para toda a sociedade de um local, e os 
custos são arcados por meio da arrecadação de tributos pagos pelos cidadãos ao Estado. Exemplos: 
construção de escolas, conservação e limpeza urbana, construção de pontes, dentre outros.

• Redistributi va: os recursos são alocadas para benefi ciar grupos específi cos da população, 
a parti r da extração de recursos provenientes de outros grupos específi cos, visando 
garanti r o cumprimento de direitos ou por diversas outras razões. Como exemplo dessa 
função temos os programas de renda mínima, como o bolsa família e os assentamentos 
de trabalhadores sem-terra.

• Regulatória: é a que estabelece leis, regras e normas que disciplinam determinadas 
ati vidades, ações ou comportamentos, como por exemplo a Legislação Trabalhista, o 
Código de trânsito, o Código Florestal, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) etc.

Figura 1 – Etapas da políti ca pública

Fonte: Silva et al. (2017).

Na primeira fase da etapa, identi fi cação de demandas e defi nição da agenda, é feito a 
identi fi cação dos problemas para uma questão, avaliando se existe alguma discrepância entre a 
situação atual e a situação ideal, em seguida, é inserido na agenda apenas os problemas relevantes 
para solucionar a questão. No entanto, tal ati vidade é dinâmica, onde os problemas podem entrar 
e sair da agenda de acordo com os critérios de oportunidade e conveniência, buscando-se a melhor 
forma de resolução da questão. Na segunda fase, formulação, é levantada discussões que envolvem 
as ações que irão formar a políti ca pública, defi nindo a área em que serão extraídos os recursos 
fi nanceiros para sua implementação, preparando-se, também, o cenário políti co e econômico 
para aceitar a políti ca. Na terceira fase, implementação, a políti ca é aplicada através do Governo, 
administrando-se o tempo adequado, mediante o correto uso dos recursos fi nanceiros e humanos 
disponíveis. E por fi m, na quarta etapa, avaliação, como o próprio nome já diz, é realizada a avaliação 
dos resultados gerados a parti r de indicadores que evidenciam os níveis de ati ngimento das metas, 
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com isso, é possível mensurar erros e acertos da políti ca pública executada, visando melhorá-la 
(SILVA et al., 2017).

Percebe-se que, o ciclo das políti cas públicas apresentado acima, proporciona organizar ideias 
e apresentar com mais exati dão as intenções políti cas aos envolvidos. É um método sistemáti co de 
grande auxílio na estruturação de uma políti ca pública.

Políti cas Públicas Educacionais no Brasil
“Se políti cas públicas é tudo aquilo que um governo faz ou deixa de fazer, políti cas públicas 

educacionais é tudo aquilo que um governo faz ou deixa de fazer em educação” (OLIVEIRA; PIZZIO; 
FRANÇA, 2010, p. 97). O autor ressalta ainda que educação é algo que transcende o ambiente 
escolar. É tudo aquilo que se aprende na rua, trabalho, igreja, família, resultando do ensino.  Assim, 
tudo aquilo que incide diretamente no ambiente escolar (ensino-aprendizagem) e advém das 
decisões do governo (OLIVEIRA; PIZZIO; FRANÇA, 2010).

Bastos (2017, p. 2), defi ne políti ca pública educacional como “ações desenvolvidas pelo 
Estado com o envolvimento de compromissos e ações que possibilitem o desenvolvimento cultural 
e social de um povo”. 

Ainda segundo o autor, essas ações dependem do envolvimento da sociedade e de 
insti tuições educacionais:

É preciso que haja uma relação harmônica entre o Estado, 
as enti dades formadoras e a população, além da defi nição 
de algumas ati vidades avaliati vas do planejamento dessas 
políti cas, para a posterior busca de novas ações (BASTOS, 
2017, p. 2).

Desde a década de 90, candidatos à presidência do Brasil traziam propostas que visam, 
de alguma forma, melhorar a educação brasileira. No governo de Fernando Henrique Cardoso, 
foram desenvolvidos planos e programas educacionais, sendo eles: Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef); Fundo de 
Fortalecimento da Escola (Fundescola); Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE); Programa 
Dinheiro Direto na Escola (PDDE); Bolsa-Escola; e Plano Nacional de Educação (PNE). No governo Lula, 
as principais realizações na área educacional foram: o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica (Fundeb); o Programa Universidade para Todos (ProUni); a Reestruturação 
e Expansão das Universidade Federais (Reuni); e a Universidade Aberta do Brasil (UAB). Já no 
governo Dilma Rousseff, a ex-presidente conti nuo com os projetos de seu antecessor, Lula, e ainda, 
lançou novos programas, sendo eles o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 
(Pronatec) e o Ciência sem Fronteiras (TERRA, 2016).

Percebe-se que, o governo federal, através do Ministério de Educação e Cultura – MEC, tem 
proporcionado programas educacionais que visam o resgate da qualidade da educação brasileira 
nas últi mas décadas, como destaque cita-se: PROUNI – Programa Universidade para Todos e o 
FIES – Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior. São vários os programas, porém, 
este estudo tem como foco apenas o ProUni, enquanto políti ca pública para expansão do ensino 
superior.

O Programa Universidade para Todos - PROUNI
Segundo Catani, Hey e Gilioli (2006, p. 136), o que o programa oferece é uma inserção 

precária dos pobres no espaço privado. Já Carvalho (2006, p. 133) chama a atenção para o fato de 
que “o ProUni promove uma políti ca pública de acesso, mas não de permanência e conclusão do 
curso”. É como se o programa abrisse as portas para o ingresso de alunos no ensino superior, mas 
sem a preocupação com a conclusão do curso.

A parti r de 2006, foi insti tuída a concessão de bolsas de 
permanência a estudantes do ProUni, desde que, com bolsa 
integral em uti lização, estejam matriculados em cursos 
presenciais com, no mínimo, seis semestres de duração e cuja 
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carga horária seja superior ou igual a seis horas diárias de aula 
(SEGENREICH, 2009, p. 210).

Para Carvalho (2006), mesmo com o programa disponibilizando bolsas parciais e integrais, 
muitos estudantes não conseguem arcar com as despesas provenientes do ingresso no ensino 
superior. 

O ProUni advém de uma medida provisória, regulamentada pelo nº 213, de 10 de setembro 
de 2004, porém, após várias modifi cações no Congresso Nacional, foi insti tuída pela Lei nº 11.096 
em 13 de janeiro de 2005 (MUGNOL; GISI, 2012).

O ProUni tem como objeti vo conceder bolsas de estudo, sejam parciais ou integrais 
a estudantes que cursaram o ensino médio em escolas públicas ou parti culares. Além disso, 
oportunizam bolsas aos professores da rede pública de ensino, no exercício da função e aos 
portadores de necessidades especiais, indígenas e negros (MUGNOL; GISI, 2012).

Além de oportunizar bolsas de estudos integrais e parciais para estudantes de baixa renda, o 
ProUni isenta as insti tuições de ensino superior - IES parti cipantes nos seguintes impostos: Imposto 
de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ); Contribuição Social sobre Lucro Líquido (CSLL); Programa de 
Integração Social (PIS); e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) (HAAS; 
PARDO, 2017).

Segundo Haas e Pardo (2017) a adesão ao ProUni por parte das IES privadas com fi ns 
lucrati vos não é obrigatório. Para tanto, caso a insti tuição deseje ser voluntária no programa é 
necessário assinar um Termo de Adesão, com prazo de vigência de dez anos, contando a parti r da 
data da assinatura, podendo este ser prorrogado por iguais períodos.

A Lei 11.096, de 13 de janeiro de 2005, estabelece que as insti tuições com fi ns lucrati vos 
ou sem fi ns lucrati vos não benefi cente, assinantes do termo de adesão, devem conceder uma 
bolsa integral, para cada 10,7 pagantes, e, como outra opção, devem oferecer uma bolsa integral 
para cada 22 pagantes, desde que ofereçam, adicionalmente, bolsas parciais de 50% e 25%, e o 
somatório dos benefí cios ati nja os 8,5% da receita bruta da IES.

Art. 5º- [...]

§4º [...] na proporção necessária para que a soma dos 
benefícios concedidos na forma desta Lei atinja o equivalente 
a 8,5% (oito inteiros e cinco décimos por cento) da receita 
anual dos períodos letivos que já têm bolsistas do PROUNI, 
efetivamente recebida nos termos da Lei no 9.870, de 23 de 
novembro de 1999, em cursos de graduação ou sequencial de 
formação específica (BRASIL, 2005).

Percebe-se que o ProUni, como políti ca pública, benefi cia dois atores sociais: alunos e IES 
com fi ns lucrati vos.

O presente trabalho não tem como foco tratar as condições impostas as faculdades, bem 
como as contraparti das, e sim, realizar um estudo bibliográfi co e documental sobre o ProUni 
enquanto políti ca pública para expansão do ensino superior, e objeti vos secundários, conhecer 
como se deu a criação do ProUni; e, identi fi car os principais desafi os enfrentados pelo ProUni; e, 
verifi car os principais benefi ciários do ProUni, no espaço temporal de 2005-2018.

Sendo assim, segue abaixo as principais condicionalidades impostas pela Lei nº 11.096 em 
13 de janeiro de 2005, que trata do ingresso do aluno na universidade privada, por meio do ProUni.

Condicionalidades do ProUni
Os estudantes que podem candidatar-se ao processo seleti vo do ProUni são aqueles que 

realizaram o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) no ano anterior, e obti veram, no mínimo, 
450 pontos na média das cinco provas do exame, não tendo zerado a redação (HAAS; PARDO, 2017).

Segundo Segenreich (2009, p.207-208) as condições para habilitação ao Programa 
Universidade para Todos (ProUni) são: 
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ser aprovado no exame do Exame Nacional do Ensino Médio - Enem (nota mínima de 45 
pontos);

preencher uma série de exigências concernentes à trajetória acadêmica ou ao perfi l 
profi ssional do potencial parti cipante: ter renda familiar, por pessoa, de até três salários mínimos, 
ter cursado o Ensino Médio completo em escola pública, ou o Ensino Médio completo em escola 
privada com bolsa integral, ou ser portador de defi ciência, ou, ainda, ser professor da rede pública de 
ensino básico, em efeti vo exercício, integrando o quadro permanente da insti tuição e concorrendo 
a vagas em cursos de Licenciatura, Normal Superior ou Pedagogia, sendo que, neste caso, a renda 
familiar por pessoa não é considerada.

O resultado do ENEM é usado como critério na distribuição da bolsa: integral ou parcial. Ou 
seja, quanto maior a nota, maiores as chances de conseguir 100% da bolsa de estudos.

De acordo com Brasil (2005) os candidatos a bolsas integrais ou parciais devem obedecer aos 
seguintes requisitos:

1. Bolsa integral: para estudantes com renda familiar per capita mensal de até um salário 
mínimo e meio (= R$ 1.497,00, em janeiro de 2019).

2. Bolsa parcial: de 50% - para estudantes com renda familiar mensal por pessoa de até 
três salários mínimos (= R$ 2.994,00 em janeiro de 2019). Bolsa 25% - para estudantes com renda 
familiar mensal por pessoa de até três salários mínimos (=R$ 2.994,00, em janeiro de 2019).

A escolha da insti tuição fi cará a cargo do candidato, que poderá escolher as IES que aderiram 
ao ProUni. Brasil (2005, p. 8) diz que “ao se inscrever, os estudantes selecionados poderão apontar 
até sete opções, em insti tuições ou cursos diferentes, de acordo com suas prioridades. Os cursos 
podem ser presenciais ou a distância [...]”.

Bolsas Oferecidas e Distribuídas (2005-2018)
O ProUni vem se consti tuindo como uma políti ca que alcança números expressivos em 

relação à quanti dade de estudantes matriculados no ensino privado com bolsas (integral ou parcial). 
A fi gura abaixo mostra as bolsas disponíveis no segundo semestre de 2018.

Figura 2 – Número de bolsas ofertadas pelo ProUni para o segundo semestre de 2018

Fonte: Brasil (2018).

Como pode ser observado na fi gura acima, o número total de bolsas em 2018.2 chegou a 
174.289 em todo o país, com maior destaque para o estado de São Paulo, com 34.571. 

O Ministério da Educação (MEC) é principal responsável por nomear uma comissão 
avaliadora, que recebe as inscrições por meio de um sistema disponível na internet (SISPROUNI) e 
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em seguida, no mesmo site, disponibiliza o resultado das bolsas (MUGNOL; GISI, 2012).
No ato da inscrição, o candidato poderá escolher a insti tuição e curso. Na sequência sua nota 

é avaliada de acordo com a nota do Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM. Isso quer dizer que, 
quanto maior a nota, maiores as chances de ingressar na faculdade. 

Mugnol e Gisi (2012), dizem que nos primeiros sete anos do programa, houve várias 
alterações na tentati va de evitar fraudes no processo, e principalmente irregularidades por parte 
das insti tuições credenciadas, evitando que atenda menos bolsistas do que o declarado na isenção 
fi scal, conforme descrito na Lei nº 12.431.

Segundo informações do site ofi cial do SISPROUNI, de 2005, ano de sua criação até o 
segundo semestre de 2018, 2.475.435 estudantes foram contemplados, sendo 69% bolsa integral e 
31% bolsa parcial, conforme Figura 3.

Figura 3 – Bolsistas por ti po de bolsa (2005 à 2018)

Fonte: Brasil (2018).

As estatí sti cas ofi ciais do MEC de evolução das bolsas (integrais e parciais) ofertadas 
no período 2005-2018, disponibilizadas pelo estado brasileiro nas insti tuições privadas vem 
aumentando progressivamente desde a implantação do Programa, como pode ser visualizado na 
Figura 4.

Figura 4 - Bolsas do ProUni, de 2005 a 2018

Fonte: Brasil (2018).

Se desmembradas por região geográfi ca, rati fi cam essa preocupação ao observarmos 
a região norte com um número bem inferior as demais regiões. Segenreich (2009) rati fi ca essa 
preocupação, pois nesta região há poucas insti tuições parti culares, como pode ser observado na 
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Figura 5.

Figura 5 - Distribuição das bolsas do ProUni por região, de 2005 a 2018

Fonte: Brasil (2018).

 O MEC não apresenta uma lista de IES ingressantes do Programa. É possível apenas 
encontrar a evolução das bolsas parciais e integrais por município.

Para Catani, Hey e Gilioli (2006) aponta como possibilidade o oferecimento de cursos a 
distância e reforça que muito precisa ser melhorado no que se refere a transparência na divulgação 
e tratamento dos dados.

Procedimentos Metodológicos 
Diante do exposto anteriormente, esta pesquisa se enquadra exploratória, com abordagem 

qualitati va, identi fi cada com as ciências naturais e parte-se do pressuposto de que fenômenos 
presentes no contexto organizacional e nas situações de trabalho são mensuráveis (OLIVEIRA, 
2007). A parte inicial da pesquisa foi de cunho bibliográfi co, fundamentada em livros e arti gos. “A 
pesquisa bibliográfi ca é o estudo sistemati zado desenvolvido com base em material publicado em 
livros, revistas, jornais, redes eletrônicas, isto é, material acessível ao público” (VERGARA, 2009, p. 
43).

A presente discussão se uti lizará dos dados das bases de dados do MEC, levando-se em 
consideração o intervalo de tempo de 2005-2018, permiti ndo verifi car as principais regiões 
benefi ciárias do ProUni. Os dados coletados na pesquisa foram tabulados em planilha eletrônica, 
tratados usando métodos estatí sti cos (análise descriti va) e submeti dos à análise.

Considerações Finais
Em re  lação ao objeti vo geral realizar um estudo bibliográfi co sobre o ProUni enquanto 

políti ca pública de expansão do ensino superior público, possibilita afi rmar que o número de 
estudantes que chegaram à universidade brasileira aumentou consideravelmente a despeito do 
avanço da educação nos últi mos anos, mas, de forma qualitati va, esta área apresenta ainda grandes 
desafi os a serem enfrentados. 

Contudo, percebe-se que de acordo com os resultados obti dos, a metodologia uti lizada 
através do acervo bibliográfi co, foi insufi ciente para realização do trabalho.

Diante dos resultados encontrados, o ProUni, sem sombra de dúvidas, é de fundamental 
importância para a expansão do ensino superior público no Brasil. Não somente democrati zando o 
acesso à egressos da rede pública, como também garante um bom negócio as insti tuições privadas 
em termos de renúncia fi scal.
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